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SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
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Pelo presente instrumento particular, de um lado: 
 
Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, Autarquia Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
50.853.555/0001-54, sediada na Rua XV de Novembro, nº 2.200, bairro Alto, em Piracicaba/SP, 
neste ato representada pelo seu Presidente Artur Costa Santos, inscrito no CPF/MF sob n. º 
686.215.668-34 e portador da cédula de identidade n.º W6191332, doravante denominada 
CONTRATANTE; e, de outro lado: 
 

SANTA MARIA COMERCIALIZAÇÃO E SERVIÇOS DE ENERGIA LTDA., sediada na Rua Aurélio Gatti, 

n.º 22, 4º andar, Sala n.º 403, Esplanada, na cidade de Colatina, estado do Espírito Santo, CEP 

29.702-642, telefones (27) 2101-2342, (27) 2101-2304, (27) 99642-1563 e (17) 99198-5258, 

inscrita no CNPJ/MF sob n.º 32.023.463/0001-65 e Inscrição Estadual sob n.º 083.523.04-9, 

doravante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Vigilato 

Pereira Dias Neto, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Avenida 

Copacabana, n.º 708, Condomínio Vila Dos Pássaros, Casa n.º 89, Morada de Laranjeiras, na 

cidade de Serra/ES, portador do R.G. sob n.º 1.657.125 SSP/ES, e inscrito no CPF/MF sob n.º 

086.931.597-80, e pelo Sr. Henrique Barbieri Coutinho, brasileiro, casado, empresário, residente e 

domiciliado na Avenida Antônio Gil Veloso, n.º 152, Apto. n.º 601, Praia da Costa, na cidade de 

Vila Velha/ES, portador do R.G. sob n.º 488.184 SSP/ES, e inscrito no CPF/MF sob n.º 858.295.287-

20, 

 
CONTRATADA e CONTRATANTE denominados, também, individualmente de “Parte” e em 
conjunto de “PARTES”; 
 
Considerando que: 
 
(a) A Contratante deseja adquirir energia elétrica remunerando a Contratada, e a Contratada 
deseja disponibilizar e vender energia elétrica sendo remunerada pela Contratante; 
 
(b) As Partes comprometem-se a tratar este Contrato como um contrato de obrigações de 
natureza financeira entre si, e como um contrato de obrigações de natureza física perante as 
autoridades regulatórias, 
 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, descrito abaixo, constante do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2023, regido pela Lei 
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; Instrução Normativa nº. 16, de 2023; pelo Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da CONTRATANTE; Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004; do Decreto nº 5.163, de 30 
de julho de 2004; das Regras e Procedimentos de Comercialização, bem como a legislação 
pertinente e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, pelas cláusulas a seguir 
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expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes que as contraentes 
declaram conhecer e sujeitar-se a elas incondicional e irrestritamente.  
 
CLÁUSULA 1    DAS DEFINIÇÕES E PREMISSAS 
1.1.    Para o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste Contrato 
e em seus anexos, as palavras, expressões e abreviações com as letras iniciais maiúsculas, não 
definidas em outras partes deste Contrato, terão o significado atribuído a elas no Anexo II deste 
Contrato, exceto se expressamente indicado de outra forma ou se o contexto for incompatível 
com qualquer significado aqui indicado. 
 
CLÁUSULA 2    DO OBJETO 
2.1.    O presente Contrato tem por objeto estabelecer os termos e condições que regularão a 
compra e venda da Energia Contratada entre as Partes, conforme a quantidade e demais 
características fixadas no Anexo I a este Contrato, cuja entrega será feita pela Contratada à 
Contratante no Ponto de Entrega, durante o Período de Suprimento, mediante o pagamento do 
Preço de Venda, em conformidade com as condições igualmente pactuadas no Anexo I. 
2.2.    Ficam fazendo parte do presente Contrato, para todos os fins e efeitos de direito, como se 
aqui estivessem transcritos, as Planilhas e Anexos integrantes do Edital de Licitação nº 76/2023. 
 
CLÁUSULA 3    DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
3.1.    Este Contrato terá vigência a partir do dia 1º de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 
2028, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
3.2.    A obrigação da Contratada quanto à entrega das quantidades de Energia Contratada iniciar-
se-á no início do período de suprimento e encerrar-se-á no final do período de suprimento 
conforme item Descrição dos Lotes do Edital do Pregão Eletrônico nº 76/2023 e Anexo I. 
3.2.1.    O início do período de suprimento poderá ser postergado em até 02 (dois) meses, caso a 
migração para o Ambiente de Contratação Livre, da(s) unidade(s) consumidora(s) da Contratante 
não seja viabilizada para o início de suprimento. 

 
CLÁUSULA 4    DAS CONDIÇÕES DE VENDA 
4.1.    Todas as atividades, operações e processos previstos neste Contrato, independentemente 
de sua definição e tratamento neste instrumento, deverão ser realizados conforme o previsto na 
legislação aplicável, na regulamentação da ANEEL, nas Regras de Comercialização e 
Procedimentos de Comercialização, na Convenção de Comercialização, nos Procedimentos de 
Rede e Procedimentos de Distribuição específicos. 
4.2.    Para fins deste Contrato, as referências aos montantes de Energia Disponibilizada dizem 
respeito às quantidades de energia transferidas por Entrega Simbólica de energia no Ponto de 
Entrega da Contratante e contabilizadas como tendo sido transferidas pela Contratada à 
Contratante. 
4.3.    As Partes concordam que será de inteira responsabilidade da Contratada arcar com todas as 
obrigações e responsabilidades inerentes aos mecanismos de comercialização de energia no 
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Ambiente de Contratação Livre – ACL, aplicáveis a este Contrato, assim como arcar com Tributos, 
tarifas, custos e encargos, tais como o encargo de uso e o encargo de conexão dos sistemas de 
transmissão e de distribuição, perdas elétricas de transmissão porventura devidas e/ou 
verificadas até o Ponto de Entrega. 
4.4.    As Partes concordam, ainda, que será de inteira responsabilidade da Contratante arcar com 
todas as obrigações e responsabilidades inerentes aos mecanismos de comercialização de energia 
no Ambiente de Contratação Livre – ACL, aplicáveis a este Contrato, assim como arcar com 
Tributos, tarifas, custos e encargos, tais como o encargo de uso e o encargo de conexão dos 
sistemas de transmissão e de distribuição e perdas de transmissão porventura incidentes e/ou 
verificadas após o Ponto de Entrega. 
 
CLÁUSULA 5    DOS MONTANTES DE ENERGIA CONTRATADA E DISPONIBILIZADA 
5.1.    A Contratada disponibilizará, mediante Entrega Simbólica no Ponto de Entrega da 
Contratante, a Energia Contratada nos montantes especificados no Anexo I. 
5.2.    A Energia Contratada em cada Mês Contratual será distribuída nos patamares de carga de 
acordo com a Modulação estabelecida no Anexo I. 
5.3.    A Energia Disponibilizada em cada Mês Contratual, conforme disposto na cláusula 5.1, 
poderá variar em relação à Energia Contratada, no mesmo mês de referência, para mais ou para 
menos, dentro dos limites da flexibilidade estabelecida no Anexo I. 
 
CLÁUSULA 6    DO REGISTRO DA ENERGIA DISPONIBILIZADA 
6.1.    A disponibilização da Energia Contratada terá início às 00h00min do primeiro dia do Período 
de Suprimento, encerrando-se às 23h59min do último dia do Período de Suprimento, nos termos 
do Anexo I deste Contrato. 
6.2.    A Contratada procederá ao registro no CliqCCEE da Energia Elétrica Contratada, conforme as 
Regras de Comercialização e/ou os Procedimentos de Comercialização da CCEE, devendo a 
mesma efetuar todo e qualquer ajuste para que a Energia Elétrica registrada no CliqCCEE reflita as 
condições estabelecidas neste Contrato. 
6.3.    O registro deste Contrato somente será realizado após o pagamento da fatura de energia 
emitida para a Contratante, dentro dos prazos de registro de energia no CliqCCEE, divulgado pela 
CCEE. 
6.4.    Caso a Contratante não valide o registro feito pela Contratada no âmbito da CCEE, nos 
termos deste Contrato ou das Regras de Comercialização e Procedimentos de Comercialização, a 
Contratante (i) permanecerá obrigada ao pagamento da fatura do respectivo mês, devendo 
suportar e ser exclusivamente responsável por todos os custos e penalidades decorrentes da 
desconsideração dos montantes não validados na contabilização no respectivo mês; (ii) não 
poderá exigir da Contratada o registro da Energia Contratada paga e não registrada, em mês 
diferente do qual o consumo deveria ocorrer; e (iii) não poderá exigir da Contratada qualquer tipo 
de indenização ou compensação financeira pela sua omissão em relação aos procedimentos de 
registro e validação do montante de energia necessário para lastrear o seu consumo de energia. 
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6.5.    Na hipótese de o registro deste Contrato vir a ser reduzido ou cancelado pela CCEE por 
culpa da Contratada, ficará a Contratada obrigada a ressarcir a Contratante de todos os prejuízos 
comprovados recorrentes do referido ajuste, proporcionais ao montante de energia reduzido pela 
CCEE, incluindo, mas não se limitando à: (i) valores pagos pela exposição sofrida na contabilização 
e consequente liquidação financeira promovida pela CCEE no mercado de curto prazo; (ii) o total 
de penalidades aplicadas pela CCEE por insuficiência de lastro de energia, decorrentes da não 
efetivação do registro do Contrato, total ou parcial, em razão da diminuição dos montantes de 
energia causados por ação ou omissão da Contratada; (iii) O ressarcimento integral da eventual 
perda do desconto na TUSD/TUST que venham a ser perdidos e/ou reduzidos para a 
CONTRATANTE, na exata proporção da perda sofrida por esta; (iv) Eventuais custos decorrentes 
da não efetivação, total ou parcial, da Energia Contratada, que cause incidência de encargos e/ou 
penalidades para a CONTRATANTE no âmbito da CCEE. O valor do ressarcimento indicado no item 
(i) acima será equivalente aos montantes de energia efetivamente não registrados de forma 
apropriada pela Contratada, calculado com base nos valores horários do Preço de Liquidação de 
Diferenças – PLD do Submercado de registro deste Contrato. Na hipótese prevista no item (ii) 
acima, a Contratada poderá, ainda, no mês subsequente, recompor o lastro da Contratante de 
modo a não ser promovido impacto econômico negativo entre as Partes. 
6.6.    Caso a Energia Contratada seja proveniente de fontes incentivadas, as Partes farão jus ao 
desconto de TUSD/TUST estabelecido no Anexo I, nos termos da legislação aplicável, das Regras 
de Comercialização e dos Procedimentos de Comercialização.  
6.7.    Caso o desconto de TUSD/TUST estabelecido no Anexo I seja revogado, reduzido ou de 
qualquer forma deixe de se aplicar em virtude de fato imputável única e exclusivamente à 
Contratada, os prejuízos incorridos pela Contratante em virtude de referida revogação, redução 
ou inaplicabilidade deverão ser ressarcidos nos termos previstos abaixo.  
6.7.1.   A Contratada deverá ressarcir a Contratante das perdas decorrentes da redução ou perda 
do desconto de TUSD/TUST estabelecido no Anexo I, conforme divulgado no relatório DCT-004 da 
CCEE ou em outro instrumento que venha substituí-lo (“Relatório CCEE”), mediante o pagamento, 
em até 5 (cinco) dias úteis de nota de débito emitida pela Contratante. 
6.7.2.   Para a finalidade de eventual ressarcimento, fica estabelecido que o desconto de 
TUSD/TUST equivale aos respectivos benefícios em R$/MWh, conforme estipulado no Anexo I, 
sendo esta a referência para a apuração do ressarcimento à Contratante, conforme a seguinte 
fórmula:  
 

R = ReTUSD x ((D - Do) / D) x Emc, onde: 
 

(a) R: ressarcimento no mês de referência em R$ (Reais);  
(b) ReTUSD: Benefício estabelecido no Anexo I; 
(c) D: Desconto informado pela CCEE no mês de referência, expresso em percentual;  
(d) Do: Desconto Original, expresso em percentual, da Energia Contratada conforme 

estabelecido no Anexo I; 
(e) Emc: montante de Energia Disponibilizada no mês de referência, expresso em MWh. 
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6.7.3.   As Partes poderão acordar eventual alternativa ao ressarcimento indicado, tal qual a 
compensação de créditos e débitos, a qual deverá ser aprovada por escrito por ambas as Partes.  
6.8.    O pagamento de quaisquer ressarcimentos previstos na cláusula 6.5 e 6.7 deverá ser 
efetuado em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento pela Contratada da 
comprovação dos valores a serem ressarcidos à Contratante e do respectivo documento de 
cobrança, exclusivamente relativos à não efetivação dos registros pela CCEE.  
 
CLÁUSULA 7    DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.    O valor total do presente contrato constitui a importância estimada de R$ 57.320.193,60 
(cinquenta e sete milhões, trezentos e vinte mil, cento e noventa e três reais e sessenta centavos), 
sendo que R$ 47.002.813,56 (quarenta e sete milhões, dois mil, oitocentos e treze reais e 
cinquenta e seis centavos) refere-se ao valor do objeto da contratação e R$ 10.317.380,04 (dez 
milhões, trezentos e dezessete mil, trezentos e oitenta reais e quatro centavos) refere-se ao valor 
do ICMS. 
7.2.    No valor ajustado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3.    O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
7.4.    Os recursos orçamentários relativos ao objeto da presente licitação serão atendidos pela 
Natureza da Despesa 339039 e Programa de Trabalho 17122000524170000 do exercício de 2024. 
7.4.1.  Em exercícios futuros correspondentes à vigência do contrato, a despesa com a execução 
dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para o atendimento de despesa 
da mesma natureza. 
7.5. As despesas do presente contrato serão garantidas através de empenho a ser emitido em 
02/01/2024, devido a limitações operacionais do Sistema de Informática Contábil/Financeiro. 

 
CLÁUSULA 8    DO PREÇO DE VENDA E SEU REAJUSTE 
8.1.    Em contrapartida à Energia Disponibilizada, a Contratante pagará à Contratada o Preço de 
Venda, conforme procedimento de Faturamento previsto na cláusula 9.1. 
8.2.    Todos os Tributos e encargos setoriais, devidos em decorrência do objeto deste Contrato, 
serão recolhidos/pagos por seus responsáveis, nos termos da Legislação Aplicável, respeitados os 
termos deste Contrato. Ao Preço já estão acrescidos o PIS/COFINS, não estando incluído o 
Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, devendo ser considerada a alíquota 
correspondente, nos termos da legislação específica.  
8.3.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 meses, 
contados da data de apresentação da proposta, em 01/12/2023. 
8.4.    Após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 
 
 
 

 
 

 

CONTRATO N.º 100048/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 076/2023 - PROCESSO N.º 1970/2023 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA NO 

AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE DE LONGO PRAZO - ACL 

 
 

6 

 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL – PIRACICABA - SP 

8.5.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.6.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
8.7.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
8.8.    Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.9.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.10.    O reajuste será realizado por apostilamento. 
8.11.    A formalização de termo aditivo, com a manutenção das demais cláusulas em vigor, sem 
ressalvas em relação ao reajustamento de preços, bem como o término da vigência do contrato, 
sem que o contratado tenha pleiteado o reajuste, importará renúncia quanto às parcelas 
reajustáveis no período. 
8.12.    O disposto no item 8.11 não impede o contratado de pleitear os reajustes futuros, se 
houver, respeitada a data base e periodicidade definidas nos itens 8.3 e 8.4. 
8.13.    Os reajustes concedidos, deverão ser calculados de acordo com a seguinte fórmula 
(“Atualização Monetária”): 
 

PEmc = PE0 x (IPCAEi / IPCAE0), onde: 
 

(a) i: mês de referência; 
(b) PEmc: Preço de Venda reajustado; 
(c) PE0: Preço de Venda na Data de Referência Inicial; 
(d) IPCAEi: nº índice do IPCA-E no mês anterior ao mês “i”; e 
(e) IPCAE0: nº índice do IPCA-E na Data de Referência Inicial. 

 

CLÁUSULA 9    DO FATURAMENTO DA ENERGIA 
9.1.    O faturamento da Energia Disponibilizada em cada Mês Contratual corresponderá a 
(“Faturamento”): 
 

FEMC = PEMC x EDMC, onde: 
 

(a) FEMC: Faturamento da Energia Disponibilizada no mês de referência, expresso em 
Reais; 

(b) PEMC: Preço de Venda no mês de referência; e 
(c) EDMC: montante de Energia Disponibilizada no mês de referência, expresso em MWh. 

9.2.    A Contratada deverá emitir e submeter à Contratante nota fiscal eletrônica referente ao 
montante de Energia Disponibilizada em cada Mês Contratual, conforme o item 6 do Anexo III, até 
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o dia definido no item 6 do Anexo IIII, e item 13 do Termo de Referência, relativamente a cada 
mês subsequente ao de disponibilização da Energia Disponibilizada.  
9.2.1.    O pagamento da nota fiscal eletrônica será efetuado pela Contratante à Contratada até o 
dia definido no item 6 do Anexo III (“Data de Vencimento da Nota Fiscal”), e item 13 do Termo de 
Referência, mediante crédito na conta bancária a ser indicada pela Contratada, valendo o 
comprovante de depósito como recibo de quitação.  
9.2.2.    No caso de atraso na apresentação da nota fiscal eletrônica, por motivo imputável 
exclusivamente à Contratada, a Data de Vencimento da Nota Fiscal será automaticamente 
postergada por prazo igual ao do atraso verificado, sem qualquer ônus para a Contratante.  
9.2.3.    A cobrança da Energia Disponibilizada será objeto de faturas mensais, emitidas pela 
Contratada à Contratante, devendo tais faturas discriminar o quanto segue: 

(a) Volume de Energia Disponibilizada, expresso em MWh; 
(b) Preço de Venda, expresso em R$ por MWh; 
(c) Valor do ICMS recolhido pela Contratada, caso incidente; e 
(d) Valor total a ser pago, obtido pela multiplicação do volume de Energia 

Disponibilizada pelo Preço de Venda, conforme Anexo I, e com o acréscimo do 
ICMS, caso este seja incidente sobre o valor da transação. 

9.3.    Os pagamentos devidos pela Contratante à Contratada deverão ser efetuados livres de 
quaisquer ônus e deduções não autorizadas, ficando estabelecido desde já que eventuais 
despesas financeiras decorrentes dos referidos pagamentos correrão por conta exclusiva da 
Contratante. 
9.4.    Caso as Datas de Vencimento das Notas Fiscais previstas nesta cláusula não ocorram em Dia 
Útil, o pagamento poderá ser efetuado pela Contratante no primeiro Dia Útil subsequente, sem 
qualquer ônus para a Contratante. 
9.5.    As Notas Fiscais deverão estar acompanhadas dos comprovantes de Regularidade Fiscal da 
Contratada perante as Fazendas Públicas e as Procuradorias da Dívida Ativa (Federal, Estadual e 
Municipal) do seu domicílio ou sede, além do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
9.6.    O não cumprimento da obrigação de pagamento pela Contratante, nos prazos e condições 
determinados nesta cláusula, implicará a aplicação de encargos moratórios e Atualização 
Monetária sobre o valor devido, nos termos da cláusula 11.2. 
9.7.    Caso, em relação a qualquer fatura, existam montantes incontroversos e montantes 
controversos, i.e., montantes em relação aos quais a Contratante tenha questionado a respectiva 
certeza e liquidez, a Contratante deverá encaminhar à Contratada tal questionamento por escrito, 
até a Data de Vencimento da Nota Fiscal. Independentemente do questionamento apresentado à 
Contratada, a Contratante deverá, na respectiva Data de Vencimento da Nota Fiscal, efetuar o 
pagamento do montante incontroverso sob pena de, em não o efetuando, caracterizar-se como 
inadimplente.  
9.8.    Caso as Partes acordem que os montantes controversos são efetivamente devidos, sobre 
tais valores serão aplicados os juros e a Atualização Monetária previstos na cláusula 11.2, mas não 
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será aplicada a multa prevista na cláusula 11.2, desde a Data de Vencimento da Nota Fiscal 
contestada até a data de sua liquidação. 
9.9.    No caso de inadimplemento do pagamento da Energia Disponibilizada por um período igual 
ou superior à 10 (dez) dias corridos e contados a partir da Data de Vencimento da Nota Fiscal, é 
facultado a Contratada adimplente a rescisão deste Contrato, nos termos da CLÁUSULA 13. 
9.10.    Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a 
fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em 
que essas forem cumpridas. 
9.11.    O SEMAE efetuará a retenção na fonte do Imposto de Renda (IRRF), conforme INSTRUÇÃO 
NORMATIVA S. F. N° 18/2023 e de acordo com a legislação vigente do Município de Piracicaba. 
 
CLÁUSULA 10    DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1.    Na hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a execução do 

contrato, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser estabelecida nos termos 

da legislação que trata da matéria e demais condições previstas neste contrato. 

10.2.    A solicitação para restabelecimento da equação econômico-financeiro do contrato deverá 

ser feita mediante requerimento formal acompanhado de documentos que comprovem o 

desequilíbrio, entregues no Protocolo do SEMAE, situado na R. XV de Novembro, n° 2.200, em 

Piracicaba/SP., de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, das 08 às 16 horas. 

10.3.    A documentação será encaminhada e analisada pela Comissão, constituída para esse fim. 

10.4.    Juntamente com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar, no mínimo, duas 

planilhas detalhadas de custos: uma do tempo do requerimento e outra da época da proposta e 

cópias de notas fiscais dos mesmos períodos. 

10.5.    A Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar o fornecimento de novos documentos, 

entretanto caberá, à CONTRATADA, o ônus de comprovar a ocorrência do rompimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

10.6.    O SEMAE terá o prazo de sessenta (60) dias para se manifestar sobre o pedido, a contar do 

primeiro dia útil subsequente à entrega de toda a documentação prevista neste item e de outras 

eventualmente solicitadas pela Comissão devendo, a CONTRATADA, continuar a cumprir suas 

obrigações até que o SEMAE delibere a respeito do pedido, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas para inexecução do contrato. 

10.7.    Na hipótese de deferimento total ou parcial do pedido, os cálculos deverão ser efetuados a 

partir da data do pleito no protocolo do SEMAE ou de outra devidamente justificada pela 

Comissão e ratificada pela autoridade superior. 

 
CLÁUSULA 11    DA MORA NO PAGAMENTO E SEUS EFEITOS 
11.1.    Fica caracterizada a mora quando a Contratante deixar de efetuar qualquer do pagamento 
até a respectiva Data de Vencimento da Nota Fiscal. 
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11.2.    No caso de mora, incidirão sobre a parcela em atraso as seguintes rubricas e/ou 
acréscimos, desde a Data de Vencimento da Nota Fiscal até a data do efetivo pagamento: 

(a) Atualização Monetária; 
(b) multa de 2% (dois por cento); e 
(c) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro rata die”. 

11.3.    O não cumprimento por parte da Contratante de quaisquer de suas obrigações previstas 
nesta cláusula implica o envio por parte da Contratada de notificação de inadimplemento, 
estabelecendo o prazo de 90 (noventa) dias úteis para a sanar a inadimplência. Transcorrido este 
prazo sem que a Contratante tenha sanado o inadimplemento, poderá a Contratada rescindir este 
Contrato.  
 
CLÁUSULA 12    DA RESOLUÇÃO 
12.1.    Este Contrato poderá ser resolvido de pleno direito, pela Parte adimplente, mediante 

notificação escrita da parte interessada, com a aplicação das penalidades rescisórias definidas na 

Cláusula 13, nas hipóteses: 

a) Caso seja pedida ou decretada a falência, a dissolução, a liquidação ou a recuperação 

judicial ou extrajudicial da outra Parte, independentemente de aviso ou notificação;  

b) Caso a Parte que dê causa venha a ter revogada qualquer autorização legal, 

governamental ou regulatória indispensável ao cumprimento das atividades e obrigações 

previstas no contrato;  

c) Caso a Contratada, ao longo do período de vigência contratual, não atenda aos critérios 

de qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal contidos no Edital de Pregão 

Eletrônico nº 76/2023; 

d) Caso a Contratada não garanta a continuidade do suprimento, nos termos do Contrato e 

da legislação vigente; e 

e) Caso a outra Parte deixe de cumprir qualquer de suas demais obrigações nos termos 

deste Contrato e não sane o inadimplemento em até 15 (quinze) dias contados do 

recebimento de aviso por escrito nesse sentido da Parte adimplente. 

12.2.    A ocorrência da rescisão deverá ser formal e expressamente comunicada por escrito à 

Parte Inadimplente, à CCEE e às entidades regulatórias competentes, sem prejuízo das obrigações 

estabelecidas anteriormente à rescisão e comunicação acima referidas, e sem qualquer ônus ou 

responsabilidade advindas deste ato. 

12.3.    Ocorrendo a rescisão deste Contrato, a Parte inadimplente obriga-se a pagar as 

penalidades e indenizações previstas na CLÁUSULA 13 e manter a Parte adimplente isenta de 

quaisquer obrigações e/ou responsabilidades perante quaisquer terceiros, inclusive no âmbito da 

CCEE. 

12.4.    A resolução deste Contrato não libera as Partes das obrigações devidas até a Data de 

Rescisão e não afetará ou limitará qualquer direito que, expressamente ou por sua natureza, deva 

permanecer em vigor após a rescisão ou que dela decorra. 



 
 
 
 

 
 

 

CONTRATO N.º 100048/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 076/2023 - PROCESSO N.º 1970/2023 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA NO 

AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE DE LONGO PRAZO - ACL 

 
 

10 

 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL – PIRACICABA - SP 

CLÁUSULA 13    DA RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO 
13.1.    A Parte que, por sua ação ou omissão, der causa à rescisão deste Contrato ficará obrigada 
a pagar à outra Parte penalidade de multa rescisória, equivalente a 20% (vinte) do valor total 
remanescente do Contrato, apurado mediante a multiplicação do PREÇO DE VENDA vigente na 
data de rescisão, pelo volume de Energia Contratada remanescente entre a data de rescisão e a 
data de término do Período De Suprimento; ou 
13.2.    Adicionalmente ao previsto na Cláusula 13.1 fica acordado entre as Partes que caso o 
término antecipado do Contrato seja causado por inadimplência da Contratante, esta deverá 
pagar à Contratada perdas e danos correspondentes ao abaixo descrito: 
 

PDs CONTRATADA = Máximo (0; VECR x (Preço - PEER)), onde: 
 

PDs CONTRATADA: perdas e danos diretos sofridos pela Contratada; 
VECR: “Volume de Energia Contratada Remanescente” significa o volume de Energia 
Contratada remanescente entre a data da rescisão e a data de término do Período De 
Suprimento; 
PEER: “Preço de Energia Elétrica de Reposição” significa o preço da energia elétrica, 
originária de um contrato de venda de energia elétrica, a ser celebrado entre a Contratada 
e terceiro, em substituição à Contratante, em condições similares àquelas constantes deste 
Contrato; e 
Preço: significa o Preço de Venda vigente na data de rescisão. 

13.3.    Adicionalmente ao previsto na Cláusula 13.1 fica acordado entre as Partes que caso o 
término antecipado do Contrato seja causado por inadimplência da Contratada, esta deverá pagar 
à Contratante perdas e danos correspondentes ao abaixo descrito: 
 

PDs CONTRATANTE = Máximo (0; VECR x (PEER - Preço)), onde: 
 

PDs CONTRATANTE: perdas e danos diretos sofridos pela Contratante; 
VECR: “Volume de Energia Contratada Remanescente” significa o volume de Energia 
Contratada remanescente entre a data da rescisão e a data de término do Período De 
Suprimento; 
PEER: “Preço de Energia Elétrica de Reposição” significa o preço da energia elétrica, 
originária de um contrato de compra de energia elétrica, a ser celebrado entre a 
Contratante e terceiro, em substituição à Contratada, em condições similares àquelas 
constantes deste Contrato; e 
Preço: significa o Preço de Venda vigente na data de rescisão. 

13.4.    Caso o resultado das fórmulas previstas nas Cláusulas 13.2 e 13.3 sejam iguais ou 
inferiores a zero, a Parte inadimplente pagará à outra Parte somente a multa por término 
antecipado referida na cláusula 13.1. 
13.5.    O término deste Contrato não isenta as Partes das obrigações devidas até a data da 
resolução ou do término e não afetará ou limitará qualquer direito que, expressamente ou por 
sua natureza, deva permanecer em vigor após a rescisão ou término contratual ou que decorra da 
rescisão ou término. 
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13.6.    A responsabilidade de cada uma das Partes no âmbito deste Contrato estará, em qualquer 
hipótese, limitada aos danos diretos a que der causa, sendo que, exceto quanto ao previsto neste 
Contrato, nenhuma das Partes assumirá qualquer obrigação de indenizar a outra por quaisquer 
danos indiretos e/ou lucros cessantes. 
 
CLÁUSULA 14    DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
14.1.    As Partes, sempre de boa-fé, tentarão resolver eventuais controvérsias decorrentes deste 
Contrato, devendo a Parte que se sentir prejudicada notificar à outra Parte a respeito da 
existência da controvérsia, a qual se inicia com a Notificação de Controvérsia de uma Parte à 
outra. 
14.2.    Não sendo possível a solução da controvérsia de maneira amigável em um prazo de até 15 
(quinze) dias corridos as Partes concordam desde já em submeter a controvérsia à solução por 
meio de processo de arbitragem, aplicando-se à decisão o disposto, na forma da Lei nº 9.307/96.  
14.3.    A arbitragem será administrada pela Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem (“Câmara 
FGV”) e processada de acordo com o regulamento da Câmara FGV. A arbitragem será conduzida 
por: (i) 01 (um) árbitro, quando o litígio for de R$ 2 a 5 milhões; e (ii) 03 (três) árbitros, quando o 
litígio for acima de R$ 5 milhões, indicados nos termos do Regulamento da Câmara FGV. A 
Legislação aplicável será a da República Federativa do Brasil e os árbitros não poderão recorrer à 
equidade para decidir o litígio. 
14.4.    Cada arbitragem será conduzida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e o 
idioma da arbitragem será o português. 
14.5.    Os custos e despesas relativos à contratação do Juízo Arbitral serão distribuídos entre as 
Partes de acordo com o estabelecido abaixo: 

(a) Na hipótese de realização de acordo entre as Partes, os custos relativos à contratação 
do Juízo Arbitral serão divididos igualmente entre as Partes, salvo se de outra forma as 
Partes definirem no acordo. 

(b) Nas hipóteses em que a matéria discutida seja efetivamente objeto de julgamento 
pelo Tribunal Arbitral, as custas a estes relativas serão suportadas pela Parte 
sucumbente, não sendo cabível condenação em honorários advocatícios. Caso a 
sucumbência de uma parte seja parcial, ambas arcarão com as despesas incorridas 
com a arbitragem na proporção de sua sucumbência, conforme a ser decidido pelos 
árbitros na sentença arbitral. 

 
CLÁUSULA 15    CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 
15.1.    Caso alguma das Partes não possa cumprir qualquer de suas obrigações previstas neste 
Contrato, por motivo de Caso Fortuito ou Força Maior, nos termos do parágrafo único do art. 393 
do Código Civil, o presente Contrato permanecerá em vigor, sendo certo que a Parte afetada pelo 
referido evento não responderá pelas consequências do seu inadimplemento única e 
exclusivamente enquanto perdurar o referido evento e de forma proporcional aos efeitos do 
referido evento, ressalvado o disposto abaixo.  
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15.2.    Nenhum evento de Caso Fortuito ou Força Maior eximirá a Parte afetada de quaisquer de 
suas obrigações devidas anterior ou posteriormente à ocorrência do respectivo evento ou que 
tenham se constituído antes dele, ainda que vençam durante ou após o evento de Caso Fortuito 
ou Força Maior, em especial as obrigações pecuniárias cujo fato gerador seja anterior ao evento, 
as quais deverão ser adimplidas nos prazos previstos neste Contrato.  
 
15.3.    A Parte afetada que desejar invocar a ocorrência de Caso Fortuito ou Força Maior deverá 
notificar a outra Parte da ocorrência do evento de Caso Fortuito ou Força Maior, tão logo quanto 
possível, mas, em nenhuma circunstância, em prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas 
contados da data em que tiver tomado conhecimento de sua ocorrência, fornecendo uma 
descrição da natureza do evento, uma estimativa de sua duração e do impacto no desempenho 
de suas obrigações contratuais; 
 
CLÁUSULA 16    DOS TRIBUTOS E MUDANÇA DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1.    Todos os Tributos e encargos, incidentes ou que venham a incidir sobre o presente 

Contrato deverão ser recolhidos pelo seu contribuinte ou responsável, conforme disposto na 

legislação tributária, comprometendo-se, ainda, a Parte responsável pelo pagamento de 

determinado Tributo e/ou encargo, nos termos das cláusulas 4.3 e 4.4 em manter a outra Parte 

livre e isenta de quaisquer responsabilidades, demandas e ações de qualquer natureza em relação 

àquele Tributo e/ou encargo. 

16.2.    Caso sejam criados ou extintos, após a data de assinatura deste Contrato, Tributos e/ou 

encargos não existentes até a data de assinatura desse Contrato e, consequentemente, que não 

estejam incluídos no Preço de Venda, ou caso sejam modificadas a hipótese de incidência, base 

de cálculo ou alíquota dos Tributos e/ou encargos existentes na data de assinatura deste 

Contrato, em ambos os casos, de forma a aumentar ou diminuir o ônus de qualquer uma das 

Partes que tenha repercussão no equilíbrio contratual, o Preço de Venda deverá ser adequado de 

modo a refletir tais alterações.  

16.3.    Ao Preço já estão acrescidos o PIS/COFINS, não estando incluído o Imposto de Circulação 

de Mercadorias e Serviços - ICMS, devendo ser considerada a alíquota correspondente, nos 

termos da legislação específica. 

 

CLÁUSULA 17    DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

17.1.    As responsabilidades contratuais na eventual vigência de Racionamento ou Racionalização, 

bem como de quaisquer outros incentivos ou determinações do Poder Público, que visem a 

redução do consumo de energia elétrica de caráter emergencial, serão regidas pela Legislação 

vigente e/ou pelas Regras de Comercialização que venham a ser definidas pela Autoridade 

Competente. 

17.2.    Ocorrendo a decretação de racionamento pelo Poder Concedente que atinja os 

consumidores do Ponto de Entrega e havendo indefinição das regras a serem aplicadas a este 
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Contrato, bem como inexistindo disposição nas Regras de Comercialização a regular o tema, os 

montantes de Energia Contratada sofrerão uma redução na exata proporção da redução 

compulsória de consumo decretada pelo Poder Concedente. Nessa hipótese, fica ajustado que as 

penalidades previstas neste Contrato e os mecanismos de rescisão contratual pela não entrega 

integral da Energia Contratada não poderão ser aplicadas.  

 
CLÁUSULA 18    DOS PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
18.1.    A Contratante e a Contratada deverão cumprir a legislação anticorrupção aplicável, 
incluindo a Lei Brasileira Anticorrupção (Lei no 12.846/2013), Código Penal Brasileiro, Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/1992), Lei de Licitações (Lei no 14.133/2021 e Lei 
13.303/2016), Lei de Conflito de Interesses (Lei no 12.813/2013). 
18.2.    As Partes declaram e garantem que seus sócios, acionistas, conselheiros, administradores, 
diretores ou gerentes, bem como seus empregados e agentes de qualquer forma envolvidos, 
direta ou indiretamente, na execução deste Contrato, não prometeram, ofereceram ou deram e 
não prometerão, oferecerão ou darão, direta ou indiretamente, pagamento ou qualquer 
vantagem indevida a Agente Público nacional ou estrangeiro, ou a funcionário da iniciativa 
privada ou a terceira pessoa física ou jurídica a eles relacionadas. 

18.2.1.     Para os fins deste Contrato, Agente Público inclui: 
(i) Qualquer indivíduo que exerça, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, 
mandato, cargo, emprego ou função em qualquer órgão, departamento ou entidade da 
administração pública, nacional ou estrangeira; 
(ii) Qualquer funcionário de empresas detidas ou controladas pelo governo, nacional ou 
estrangeiro; 
(iii) Qualquer funcionário de organização internacional pública (e.g., Banco Mundial, OCDE, 
entre outras); 
(iv) Qualquer membro de partido político, nacional ou estrangeiro;  
(v) Qualquer candidato a cargo político. 

18.3.    A Contratante e a Contratada concordam que deverão notificar a outra Parte, no prazo de 
até 7 (sete) dias a contar da data que tomou conhecimento de: (i) qualquer violação real ou 
iminente da Legislação Anticorrupção ou do Código de Conduta da Contratada; e (ii) existência ou 
possibilidade, seja no Brasil ou no exterior, de qualquer averiguação, inquérito, investigação ou 
processo administrativo ou judicial, que esteja relacionado, direta ou indiretamente, à 
Contratante ou a Contratada ou a qualquer um de seus sócios, acionistas, conselheiros, 
administradores, diretores, gerentes e empregados, subcontratados ou representantes, que  
contenham quaisquer alegações de fraude, corrupção, lavagem de dinheiro ou quaisquer 
violações da Legislação Anticorrupção. 
 
CLÁUSULA 19    DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
19.1.    Constituem direitos e obrigações da Contratante: 

19.1.1.   Receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; 
19.1.2.   Efetuar o pagamento ajustado; 
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19.1.3.   Designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento do presente Contrato; e 
19.1.4.   Examinar a documentação exigida na contratação, verificando o integral 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

19.2.    Constituem direitos e obrigações da Contratada: 
19.2.1.   Receber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 
19.2.2.   Prestar o serviço na forma ajustada; 
19.2.3.   Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas 
relativamente aos seus empregados, correndo todas as obrigações e ônus de empregador 
por sua conta e, consequentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela 
Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e demais encargos da legislação 
vigente; 
19.2.4.   Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
19.2.5.   Apresentar, durante a execução do Contrato, quando solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
licitação e, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 
19.2.6.   Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução 
do presente Contrato; 
19.2.7.   Orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações 
contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados, dedicando 
especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando for o caso; 
19.2.8.   Dar imediato conhecimento, a Contratante, de autuações ou notificações 
porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos 
serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização; 
19.2.9.   Corrigir gratuitamente os serviços que apresentem incorreção, imperfeição, sem 
prejuízo das multas contratuais; 
19.2.10.    Não interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei; 
19.2.11.    Cumprir rigorosamente toda a Legislação Aplicável aos seus negócios sociais 
e/ou às atividades a serem desempenhadas, especialmente aquelas, de natureza geral ou 
particular, oriundas da ANEEL, ONS, CCEE ou de qualquer outro agente ou órgão 
regulador do sistema elétrico brasileiro com competência sobre a matéria; 
19.2.12.    Obter e manter válidas e vigentes, durante todo o prazo de vigência do 
contrato, todas as licenças e autorizações atinentes; 
19.2.13.    Solucionar eventuais falhas operacionais que possam interferir na entrega do 
produto de energia sem ônus a Contratante; 
19.2.14.    Notificar a Contratante, por escrito, caso ocorra qualquer fato que impossibilite 
o cumprimento das cláusulas contratuais dentro dos prazos definidos; 
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19.2.15.    A Contratada deverá comprovar a rastreabilidade da fonte, por meio do 
fornecimento de Certificados de Energia Renovável no padrão I-REC, originados de 
empreendimento(s) gerador(es) de energia de fonte renovável localizado(s) no Brasil, 
para compensação de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) do Escopo 2 gerados pelo 
consumo de energia elétrica correspondente aos montantes de energia elétrica faturados; 

(a)    Os Certificados de Energia Renovável no padrão Internacional (I-REC) deverão 
ser provenientes da geração de energia elétrica renovável, de fonte eólica, 
hidrelétrica, ou solar, que são capazes de compensar 100% das emissões; 

(b)   O fornecimento dos Certificados deverá ser baseado nos padrões e termos 
utilizados pelo I-REC Standard, por meio da Plataforma I-REC Standard, ou outra 
que venha substitui-la, respeitada as recomendações do GHG Protocol; 

(c)   A Contratante atuará como beneficiária dos I-RECs adquiridos, que serão 
aposentados em seu nome pela Contratada por meio da Plataforma I-REC 
Standard, com fins de compensação das emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE); 

(d)   A entrega dos certificados, poderá ser feita de forma mensal, ou por meio de 
uma prestação anual contendo a totalidade dos I-RECs do ano subsequente, 
sendo que no caso de emissão anual, os Certificados deverão ser fornecidos até 
31 de janeiro de cada ano subsequente ao consumo, observados os prazos para 
o processamento da emissão, transferência e aposentadoria. 

19.2.16.    As obrigações da Contratada, serão adequadas conforme instrução normativa 
2145/2023. 

 
CLÁUSULA 20    DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1.    Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo 
ou culpa: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2.  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. Deixar de entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 
contratação durante o processo e/ou execução do contrato; 
20.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
d) Deixar de apresentar amostra; ou 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

20.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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20.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.9.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2.    Considera-se inexecução parcial, desde que o objeto ainda seja útil ao contratante: 
a) o descumprimento de obrigação acessória; 
b) a entrega em atraso do objeto contratado ou o retardamento da execução; 
c) o descumprimento de cronograma; ou 
d) a entrega parcial do objeto contratado em relação à quantidade ou às 

especificações e condições pré-determinadas. 
20.3.    Considera-se inexecução total: 

a) o descumprimento da obrigação principal; 
b) o cumprimento em atraso ou parcial da obrigação principal que a torne 

inconveniente ou desnecessária para a Administração; 
c) a recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido em edital. 
 
CLÁUSULA 21   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1.   Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

21.1.1. Advertência;  
21.1.2. Multa; 
21.1.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Piracicaba; e 
21.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

21.2.    Serão aplicáveis as sanções abaixo dispostas para as infrações administrativas cometidas 
pelos licitantes durante o processo licitatório: 

21.2.1. Multa, de acordo com os seguintes percentuais: 
21.2.1.1. De 2% (dois por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:  
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a) deixar de entregar a documentação exigida;  
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

21.2.1.2. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado, em caso de recusa em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente;  
21.2.1.3. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado, em caso de:  

a) apresentação de declaração ou documentação falsa;  
b) fraude à licitação;  
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

21.2.2. Impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável em decorrência 
da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4 a 20.1.6, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, de acordo com a seguinte dosimetria: 

a) deixar de entregar a documentação exigida:  
Pena – impedimento pelo período de até 6 meses.  

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  

Pena – impedimento pelo período de até 6 meses.  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  

Pena – impedimento pelo período de até um ano.  
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 

Pena – impedimento pelo período de até um ano.  
21.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável em decorrência da 

prática das infrações dispostas nos itens 20.1.7 a 20.1.11, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 20.1.4 a 20.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com a seguinte 
dosimetria: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa: 
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até quatro anos.  

b) fraudar a licitação:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos.  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até cinco anos.  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos.  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos. 

f) para os itens 20.1.4 a 20.1.6 que justifiquem imposição de penalidade mais grave: 
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Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até três anos. 
21.3. Serão aplicáveis as sanções abaixo dispostas para as infrações administrativas cometidas 
pelo contratado: 

21.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, prevista 
no item 18.1.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.3.2. Multa, de acordo com os seguintes percentuais: 
21.3.2.1. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias corridos, contados do dia subsequente ao 
vencimento do prazo previsto neste contrato para o cumprimento da obrigação, termo em 
que poderá ser considerado descumprimento total da obrigação; 
21.3.2.2. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 
contrato: 

a) ante ao descumprimento de obrigação acessória definida nesse instrumento 
contratual, até o limite de 07 (sete) dias corridos, contados do dia subsequente ao vencimento do 
prazo previsto neste contrato para o cumprimento da obrigação, termo em que poderá ser 
considerado descumprimento total da obrigação; 

b) ante ao descumprimento de obrigação trabalhista, previdenciária ou ambiental, até 
o limite de 05 (cinco) dias, contados do dia subsequente ao vencimento do prazo previsto neste 
contrato para a apresentação da documentação comprobatória, termo em que poderá ser 
considerado descumprimento total da obrigação. 

21.3.2.3. A multa prevista no item 21.3.2.2, “a” incidirá sobre o valor da parcela, caso o 
contrato estabeleça o montante relativo à obrigação acessória.  
21.3.2.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste contrato. 

21.3.3. Compensatória, nos seguintes percentuais: 
21.3.3.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato;  
21.3.3.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  

a) apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;  
b) prática de ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) prática de ato lesivo previsto no 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.  
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21.3.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
cláusulas 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, de acordo com a seguinte dosimetria: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

Pena – impedimento pelo período de até dois anos.  
b) der causa à inexecução total do contrato:  

Pena – impedimento pelo período de até três anos.  
c) deixar de entregar a documentação exigida pela Administração contratante:  

Pena – impedimento pelo período de até 6 meses.  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  
Pena – impedimento pelo período de até um ano. 

21.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas cláusulas 20.1.7 a 20.1.11, deste Contrato, bem como as cláusulas 20.1.2, 20.1.3 e 
20.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, respeitada a seguinte dosimetria: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até quatro anos.  

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos.  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até cinco anos.  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos.  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:  
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos. 

f) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, que justifique penalidade mais 
grave do que o impedimento de licitar: 

Pena – declaração de inidoneidade pelo período de 3 a 4 anos. 
g) der causa à inexecução total do contrato, que justifique penalidade mais grave do que o 

impedimento de licitar: 
Pena – declaração de inidoneidade pelo período de 4 a 5 anos. 

21.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 
14.133, de 2021, e na Instrução Normativa nº. 18, de 2023. 
21.5. Quando da aplicação de advertência, o contratado deve ser notificado formalmente que a 
reiteração de conduta punida ensejará a aplicação de penalidade mais severa. 
21.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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21.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
21.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
21.9. Na aplicação da sanção de advertência e multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
21.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. Finda a instrução, o acusado poderá apresentar alegações finais em 15 (quinze) dias 
úteis, contados de sua intimação. 
21.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Autarquia. 
21.12. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.13. São circunstâncias agravantes: 
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
b) o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; e 
d) a reincidência. 

21.14. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por idêntica infração anterior. 
21.15. Não prevalece a condenação anterior, para fins de reincidência: 

a) se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova 
infração tiver decorrido prazo superior a 5 (cinco) anos; 
b) se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

21.16. São circunstâncias atenuantes: 
a) a primariedade; 
b) a conduta do contratado para evitar ou minorar as consequências da infração antes do 
julgamento; 
c) a reparação do dano antes do julgamento; e 
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d) confessar a autoria da infração. 
21.16.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

21.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
21.18. A personalidade jurídica do licitante poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o licitante, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
21.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
21.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
21.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA 22    DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
22.1.    A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº. 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato. 
22.2.    Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato E/OU por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
22.3.    A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
22.4.    Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 22.6 deste contrato. 
22.5.    Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 
fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 
em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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22.6.    Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
22.7.    A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

22.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
22.7.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
22.7.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

22.8.    A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 22.7, observada a legislação que rege a matéria.  
22.9.    Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 
22.10.    No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
22.11.    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
22.12.    Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
22.13.    O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

22.13.1.    O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.13.2.    Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

22.14.    Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  
22.15.    O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
22.16.    O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
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22.17.    Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº. 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção 
e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
22.18.    A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
 

CLÁUSULA 23    DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.    Este Contrato será regido e interpretado pela legislação aplicável da República Federativa 
do Brasil. 
23.2.    É proibida a cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial, do presente 
Contrato, sob pena de rescisão.  
23.3.    O término do Período de Suprimento deste Contrato não afetará quaisquer direitos ou 
obrigações anteriores a tal evento e nem obrigações ou direitos de quaisquer das Partes, ainda 
que seu exercício ou cumprimento se dê após o término do Contrato. 
23.4.    Nenhuma das Partes poderá revelar, motivar ou permitir a revelação de quaisquer 
informações relacionadas a este Contrato, sem a autorização prévia, por escrito, da outra Parte, a 
não ser com o propósito de implementar as operações previstas neste Contrato ou em virtude de 
determinação legal, regulatória ou de ordem de autoridade pública. 
23.5.    A tolerância das Partes por qualquer descumprimento de obrigações assumidas neste 
Contrato não será considerada novação, renúncia ou desistência de qualquer direito, constituindo 
uma mera liberalidade, não impedindo a Parte tolerante de exigir da outra Parte o fiel 
cumprimento deste Contrato, a qualquer tempo. 
23.6.    Este Contrato não poderá ser alterado, nem haver renúncia às suas disposições, exceto por 
meio de aditamento escrito firmado pelas Partes, observado o disposto na legislação aplicável. 
23.7.    Na hipótese de qualquer das disposições previstas neste Contrato vir a ser declarada ilegal, 
inválida ou inexequível, as disposições remanescentes não serão afetadas, permanecendo em 
plena vigência e aplicação. Na ocorrência da hipótese aqui prevista, as Partes se obrigam, a buscar 
uma disposição que a substitua e que atenda aos objetivos da disposição considerada ilegal, 
inválida ou inexequível, e que mantenha, tanto quanto possível, em todas as circunstâncias, o 
equilíbrio dos interesses comerciais das Partes. 
23.8.    Este Contrato é reconhecido pelas Partes como título executivo, na forma do artigo 784, 
inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro, para efeito de execução de valores devidos. 
23.9.    Este Contrato contém o acordo e entendimento integral das Partes a respeito do objeto 
deste Contrato e substitui e revoga, por completo, todo e qualquer acordo, oral ou escrito, 
anteriormente celebrado ou havido entre as Partes. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as Partes o presente Contrato, na presença de 2 
(duas) testemunhas abaixo indicadas, através de assinaturas físicas ou eletrônicas, declarando 
estarem cientes e de acordo com a validade jurídica dessa modalidade de assinatura, 
reconhecendo ser forma de manifestação de vontade para todos os fins de direito, nos termos da 
Medida Provisória 2.200-2/2001 e artigos 104 e 107 do Código Civil brasileiro.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Folha de assinaturas: 
 
 

Piracicaba/SP, 27 de dezembro de 2023. 
 
 
 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SEMAE - CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________              

Artur Costa Santos                                                               

Presidente do Semae                                                                

 

 

 

SANTA MARIA COMERCIALIZAÇÃO E SERVIÇOS DE ENERGIA LTDA – CONTRATADA 

 

 

 

_________________________________             _________________________________ 

Vigilato Pereira Dias Neto                                            Henrique Barbieri Coutinho 

Administrador                                                               Administrador 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 
 
 

__________________________________ 
Nome: Denival José Santin 

CPF: 067.597.208-65 

 
 
 

__________________________________ 
Nome: Anderson Juliano Rodrigues 

CPF: 271.316.448-62 
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Anexo I 
Condições Comerciais 

 
 

Contratada: SANTA MARIA COMERCIALIZAÇÃO E SERVIÇOS DE ENERGIA LTDA 

Contratante: SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SEMAE 

 

Energia Contratada  

  LOTE ÚNICO 

 

Início  

Suprimento 

Fim do 

 Suprimento 

Quantidade 

em  

MW Médios 

Quantidade em  

MWh 

jan/24 01/01/2024 31/01/2024 3,700 2752,800 

fev/24 01/02/2024 29/02/2024 3,700 2575,200 

mar/24 01/03/2024 31/03/2024 7,500 5580,000 

abr/24 01/04/2024 30/04/2024 7,500 5400,000 

mai/24 01/05/2024 31/05/2024 7,500 5580,000 

jun/24 01/06/2024 30/06/2024 7,500 5400,000 

jul/24 01/07/2024 31/07/2024 7,500 5580,000 

ago/24 01/08/2024 31/08/2024 7,500 5580,000 

set/24 01/09/2024 30/09/2024 7,500 5400,000 

out/24 01/10/2024 31/10/2024 7,500 5580,000 

nov/24 01/11/2024 30/11/2024 7,500 5400,000 

dez/24 01/12/2024 31/12/2024 7,500 5580,000 

jan/25 01/01/2025 31/01/2025 7,500 5580,000 

fev/25 01/02/2025 28/02/2025 7,500 5040,000 

mar/25 01/03/2025 31/03/2025 7,500 5580,000 

abr/25 01/04/2025 30/04/2025 7,500 5400,000 
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mai/25 01/05/2025 31/05/2025 7,500 5580,000 

jun/25 01/06/2025 30/06/2025 7,500 5400,000 

jul/25 01/07/2025 31/07/2025 7,500 5580,000 

ago/25 01/08/2025 31/08/2025 7,500 5580,000 

set/25 01/09/2025 30/09/2025 7,500 5400,000 

out/25 01/10/2025 31/10/2025 7,500 5580,000 

nov/25 01/11/2025 30/11/2025 7,500 5400,000 

dez/25 01/12/2025 31/12/2025 7,500 5580,000 

jan/26 01/01/2026 31/01/2026 7,500 5580,000 

fev/26 01/02/2026 28/02/2026 7,500 5040,000 

mar/26 01/03/2026 31/03/2026 7,500 5580,000 

abr/26 01/04/2026 30/04/2026 7,500 5400,000 

mai/26 01/05/2026 31/05/2026 7,500 5580,000 

jun/26 01/06/2026 30/06/2026 7,500 5400,000 

jul/26 01/07/2026 31/07/2026 7,500 5580,000 

ago/26 01/08/2026 31/08/2026 7,500 5580,000 

set/26 01/09/2026 30/09/2026 7,500 5400,000 

out/26 01/10/2026 31/10/2026 7,500 5580,000 

nov/26 01/11/2026 30/11/2026 7,500 5400,000 

dez/26 01/12/2026 31/12/2026 7,500 5580,000 

jan/27 01/01/2027 31/01/2027 7,500 5580,000 

fev/27 01/02/2027 28/02/2027 7,500 5040,000 

mar/27 01/03/2027 31/03/2027 7,500 5580,000 

abr/27 01/04/2027 30/04/2027 7,500 5400,000 

mai/27 01/05/2027 31/05/2027 7,500 5580,000 

jun/27 01/06/2027 30/06/2027 7,500 5400,000 
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jul/27 01/07/2027 31/07/2027 7,500 5580,000 

ago/27 01/08/2027 31/08/2027 7,500 5580,000 

set/27 01/09/2027 30/09/2027 7,500 5400,000 

out/27 01/10/2027 31/10/2027 7,500 5580,000 

nov/27 01/11/2027 30/11/2027 7,500 5400,000 

dez/27 01/12/2027 31/12/2027 7,500 5580,000 

jan/28 01/01/2028 31/01/2028 7,500 5580,000 

fev/28 01/02/2028 29/02/2028 7,500 5220,000 

mar/28 01/03/2028 31/03/2028 7,500 5580,000 

abr/28 01/04/2028 30/04/2028 7,500 5400,000 

mai/28 01/05/2028 31/05/2028 7,500 5580,000 

jun/28 01/06/2028 30/06/2028 7,500 5400,000 

jul/28 01/07/2028 31/07/2028 7,500 5580,000 

ago/28 01/08/2028 31/08/2028 7,500 5580,000 

set/28 01/09/2028 30/09/2028 7,500 5400,000 

out/28 01/10/2028 31/10/2028 7,500 5580,000 

nov/28 01/11/2028 30/11/2028 7,500 5400,000 

dez/28 01/12/2028 31/12/2028 7,500 5580,000 

 
 
OBS.: A TABELA COM AS CONDIÇÕES COMERCIAIS SERÁ AJUSTADA E 

ATUALIZADA, CONFORME O INÍCIO E TÉRMINO DO PERÍODO DO CONTRATO, 

BEM COMO O QUANTITATIVO E DEMAIS CONDIÇÕES DO OBJETO CONTRATADO. 
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CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO 

LOTE ÚNICO 

Preço Contratual 

Ano Data Base Indexador Preço por MWh 

2024 

01/12/2023 IPCA-E 

R$ 122,22 

2025 R$ 135,36 

2026 R$ 146,51 

2027 R$ 156,36 

2028 R$ 164,36 

Flexibilidade Mensal 

Ano Limite Mínimo Limite Máximo 

2024 -30% +30% 

2025 -30% +30% 

2026 -30% +30% 

2027 -30% +30% 

2028 -30% +30% 

Sazonalidade Anual 

Ano Limite Mínimo Limite Máximo 

2024 -10% +10% 

2025 -10% +10% 

2026 -10% +10% 

2027 -10% +10% 

2028 -10% +10% 

Sub Mercado de Entrega da Energia Sub Mercado Sudeste/Centro-Oeste 

Perdas 3,00% 

Cota Proinfa Aplicável Cota Proinfa 

Emissão da Nota Fiscal Até o 2° dia útil do mês subsequente 

Data de Pagamento Até o 7° dia útil do mês subsequente 

Natureza da Despesa 339039 

Programa de Trabalho 17512002324240000 

 

*O preço considera PIS/PASEP e COFINS. ICMS deverá ser acrescido ao preço 
conforme legislação vigente. 
 
1. Sazonalidade: conforme Termo de Referência.  

 
2. Flexibilidade: Mais ou menos 30% (30 por cento). A Contratante deverá flexibilizar os 

montantes mensais contratados entre os limites de mais ou menos 30% (30 por cento) - 
em relação ao consumo medido ajustado (consumo medido acrescido de perdas de 3% e 
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subtraído a cota Proinfa). A Flexibilidade será exercida a partir da Energia Elétrica 
contratada, mediante envio de memória de massa até o 3º (terceiro) dia útil do mês 
subsequente ao fornecimento. Caso os dados de medição de consumo da Contratante 
não sejam disponibilizados de forma completa no SCDE, Contratante e Contratada 
adotarão procedimento específico para conclusão dos cálculos.  

 
3. Modulação: Flat. 

 
4. Índice de Reajuste: IPCA-E 

 
5.  Data Base do Preço:  01/12/2023. O preço deverá ser reajustado desde sua data base 
a cada doze meses.  

 
6. Data de Pagamento: até o 7º (sétimo) dia útil do mês subsequente ao do 
fornecimento, desta forma a fatura deverá ser apresentada à Contratante até o 2º 
(segundo) dia útil do mês subsequente ao de Fornecimento.  

 
6.1. Endereços eletrônicos para envio das notas fiscais:  

a. e-mail: eanatacio@semaepiracicab.sp.gov.br 
b. e-mail djsantin@semaepiracicab.sp.gov.br 
c. e-mail tcunha@semaepiracicab.sp.gov.br 
d. e-mail: resilva@semaepiracicab.sp.gov.br 

 
7. Recompra: A Contratada poderá recomprar a energia não consumida pela Contratante 
em determinado mês de fornecimento. Para tanto, a Contratante deverá informar a 
Contratada sobre a venda da energia até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente, e a 
Contratante deverá apresentar a sua Proposta Comercial de compra em até 2 (dois) dias 
contados da referida operação. 

 
A Contratante deverá manifestar até o 5º (quinto) dia útil do mês se irá anuir ou declinar a 
Proposta Comercial da Contratada. O pagamento e o registro das operações de recompra 
deverão observar o disposto neste Contrato. 

 
8. Desconto na TUSD: R$ 35,00/MWh (trinta e cinco reais por megawatt-hora). Energia 
Incentivada com 50% (cinquenta por cento) de desconto na tarifa do uso do sistema de 
distribuição. 
 
9. Acesso ao SCDE: A Contratante deverá liberar o acesso do SCDE à Contratada para que 
esta visualize mensalmente o perfil da Unidade Consumidora a fim de que seja verificado o 
consumo real mensal para o faturamento. A referida liberação deverá ocorrer em até um 
mês antes do início do fornecimento. 
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Anexo II 

GLOSSÁRIO / DEFINIÇÕES 
 

As terminologias constantes neste Termo de Referência terão os significados a seguir 

descritos, exceto quando o texto indicar especificamente de outra maneira: 

•AGENTE DA CCEE: qualquer Concessionário, Permissionário ou Autorizado de 

serviços e instalações de energia elétrica, bem como os Comercializadores, 

Consumidores Livres e Consumidores Especiais integrantes da CCEE; 

•ACL: Ambiente de Contratação Livre: segmento do mercado no qual se realizam as 

operações de compra e venda energia elétrica, objeto de contratos bilaterais 

livremente negociados, conforme Regras de Comercialização e Procedimentos de 

Comercialização específicos; 

•ACR: Ambiente de Contratação Regulado: segmento do mercado com condições 

totalmente regulada pela ANEEL; 

•ADJUDICAÇÃO: ato pelo qual o LAFEPE, confere ao Agente VENDEDOR vencedor 

o objeto a ser contratado; 

•AGENTE VENDEDOR: pessoa jurídica, Autoprodutor, Produtor Independente, 

Comercializadora e Concessionária de Serviço Público de Geração de energia 

elétrica, titular de concessão, permissão ou autorização do Poder Concedente 

para gerar, ou comercializar energia elétrica que apresente Lance para a 

consecução do objeto deste Pregão de Compra de Energia Elétrica; 

•ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica: órgão normativo e fiscalizador dos 

serviços de energia elétrica, instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 

1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.335, de 06 de dezembro de 1997; 

•AUTOPRODUTOR: pessoa jurídica com outorga de concessão ou autorização do 

Poder Concedente para produzir energia elétrica destinada ao seu uso exclusivo; 

•CCEE: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica: pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos, sob autorização do Poder Concedente e regulação e 

fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, com a finalidade 

de viabilizar a comercialização de energia elétrica de que trata a Lei no 10.848, de 

15 de março de 2004; 

•CENTRO DE GRAVIDADE: ponto virtual definido nas Regras de Comercialização 

onde a geração total é igual ao consumo total daquele Submercado, sendo certo 

que neste certame se refere ao Submercado Sudestes/Centro Oeste; 
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•CLIQCCEE: é o Sistema de Contabilização e Liquidação, sistema computacional 

desenvolvido com base nas Regras de Comercialização e Procedimentos de 

Comercialização, que dá suporte à contabilização e liquidação financeira de toda 

comercialização de energia elétrica no âmbito da CCEE; 

•COMERCIALIZADOR: pessoa jurídica titular de autorização outorgada pelo Poder 

Concedente para fins de realização de operações de compra e venda de energia 

elétrica no âmbito da CCEE; 

•CONTRATANTE: SEMAE; 

•CONTRATADA: VENDEDORA; 

•CONSUMIDOR LIVRE: é aquele que, atendido em qualquer tensão, tenha exercido 

a opção de compra de energia elétrica, conforme as condições previstas nos 

artigos 15 e 16 da Lei 9.074 de 07 de julho de 1995 e Decreto 5.163, de 30 de 

julho de 2004; 

•CONSUMIDOR ESPECIAL: é o consumidor responsável por unidade consumidora 

ou conjunto de unidades consumidoras do Grupo A, integrante(s) do mesmo 

Submercado no SIN, reunidas por comunhão de interesses de fato ou direito, cuja 

carga seja maior ou igual a 500 kW; 

•CRITÉRIO DE JULGAMENTO: conjunto de regras fixadas no Termo de Referência 

para definir a análise dos Lances e correspondente classificação; 

•DATA DE REFERÊNCIA DOS PREÇOS: primeiro dia do mês da realização da 1ª 

sessão pública; 

•TERMO DE REFERÊNCIA: o caderno que divulga as condições e exigências para a 

participação de interessados no Leilão de Compra de Energia Elétrica, que 

regulamenta o objeto e define os parâmetros que regerão a futura contratação de 

energia elétrica. Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do Termo de 

Referência. As cláusulas do Termo de Referência indicarão os requisitos para: 

credenciamento do Agente VENDEDOR; o critério de julgamento e os fatores a 

considerar; minuta do futuro contrato a ser firmado com o Agente VENDEDOR 

vencedor. O SEMAE e os Agentes VENDEDORES ficam sempre vinculados aos 

termos ou ao permitido no Termo de Referência, quanto ao procedimento, ao 

credenciamento, aos Lances, ao julgamento e ao Contrato de Compra e Venda de 

Energia Elétrica; 

•ENERGIA: é a quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer período de 

tempo, expressa em Watt hora (Wh) ou seus múltiplos; 

•ENERGIA CONTRATADA: é o montante em MW médio contratado pelo SEMAE no 

período definido, e colocado à disposição desta no Ponto de Entrega; 
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•EQUIPE: grupo de pessoas oficialmente designadas pelo SEMAE, com a função de 

prestar a necessária assessoria ao Representante do SEMAE em suas tarefas; 

•HOMOLOGAÇÃO: ato pelo qual o SEMAE, após verificar a regularidade dos atos 

praticados, ratifica o resultado do Pregão de Compra de Energia Elétrica; 

•IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado: calculado pela Fundação Getúlio 

Vargas. 

•IPCA-E/IBGE – significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

•MELHOR OFERTA: Menor Preço por Lote em R$/MWh; 

•MÊS CONTRATUAL: é todo e qualquer mês do calendário civil do período 

contratual. 

•MERCADO CATIVO: definição utilizada para o Ambiente de Contratação Regulada – 

ACR, segmento do mercado com condições totalmente reguladas pela ANEEL; 

•MW médios: Unidade de produção energética igual a energia produzida pela 

operação contínua de um megawatt de capacidade durante um período de te 

mpo. O MW médio é calculado por meio da razão MWh/h, onde MWh representa 

a energia produzida e h representa a quantidade de horas do período de tempo no 

qual a referida quantidade de energia foi produzida. Assim, 1MW médio em 1 ano 

= 1MW x 8760horas = 8.760 MWh; 1MW médio no mês de janeiro representa 

1MW x 744horas = 744MWh; 

•OFERTA: em sentido estrito, é representada pelos valores dos lances oferecidos por 

um Agente VENDEDOR; 

•ONS: Operador Nacional do Sistema Elétrico: é o órgão criado pela Lei nº 9.648/98 

responsável pela coordenação e controle da operação das instalações de geração 

e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN) e pelo 

planejamento da operação dos sistemas isolados, sob a fiscalização e regulação 

da ANEEL; 

•ORÇAMENTO: valor total estipulado para os Preços da Energia corresponde ao 

valor máximo aceito pelo LAFEPE. O valor da melhor oferta de venda de energia 

elétrica deve ser igual ou inferior ao Orçamento SEMAE (R$/MWh); 

•Preço da Energia (Preço de Venda) em (R$/MWh): é o preço da Energia Contratada, 

expresso em Reais por MWh (R$/MWh), para disponibilizar a Energia Contratada 

no Ponto de Entrega; 

•PONTO DE ENTREGA: Centro de Gravidade; 
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•PROCEDIMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO: é o conjunto de normas operacionais 

aprovadas pela ANEEL que definem as condições, os requisitos eventos e prazos 

relativos à comercialização de energia no âmbito da CCEE; 

•PROCEDIMENTOS DE REDE: é o documento elaborado pelo ONS, com 

participação dos agentes e aprovado pela ANEEL, por meio do qual se 

estabelecem os procedimentos e os requisitos técnicos para o planejamento, a 

implantação, o uso e a operação do sistema de transmissão, as penalidades pelo 

descumprimento dos compromissos assumidos pelos diversos agentes do sistema 

de transmissão, bem como as responsabilidades do ONS e de todos os usuários; 

•PRODUTOR INDEPENDENTE: pessoa jurídica titular de concessão ou autorização 

outorgada pela Poder Concedente para produzir energia elétrica destinada ao 

comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco; 

•REAL: moeda corrente do País, também expresso em “R$”; 

•REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO: é o conjunto de regras operacionais e 

comerciais e suas formulações algébricas definidas pela ANEEL e de 

cumprimento obrigatório pelos agentes participantes da CCEE que, associadas 

aos Procedimentos de Comercialização estabelece as bases necessárias para a 

operação comercial da CCEE e estipulam o processo de contabilização e 

liquidação; 

•REPRESENTANTE CCEE: Agente nomeado e constituído para ser seu 

representante operacional com poderes para o cumprimento de obrigações e 

exercício de direitos, observados os limites estabelecidos em Procedimento de 

Comercialização específico, podendo, para tanto, em nome dos interesses do 

representado, operacionalizar as rotinas inerentes às operações da CCEE; 

•SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL – SIN: são as instalações de geração, 

transmissão e distribuição conectadas pela Rede Básica de Transmissão, 

incluídas suas respectivas instalações; 

•SUBMERCADO: são as subdivisões do mercado, correspondentes a determinadas 

áreas do SIN, para as quais são estabelecidos preços específicos, de acordo com 

as Regras de Comercialização; 

•TRIBUTOS: são todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto 

deste Contrato, incluindo, mas não se limitando ao PIS/COFINS/CSLL e ao ICMS, 

incidente na forma da legislação em vigor, excluindo qualquer outro existente ou 

que venha ser criado sobre o lucro líquido ou resultado de qualquer das partes. 

Tal exclusão abrange, não estando limitado ao imposto sobre a renda da pessoa 

jurídica e demais impostos. 
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ANEXO III – Matriz de Risco 

MATRIZ DE RISCOS 

ITEM 
RISCO 

ASSOCIADO 
DEFINIÇÃO PROBABILIDADE IMPACTO 

GRAU DE 
RISCO 

RESPONSABILIDADE MITIGAÇÃO 

1 

Sistema de 
Medição para 
Faturamento 

(SMF) 
inadequado ou 
apresentando 

falha técnica com 
necessidade de 

reparo. 

O SMF instalado 
na entrada de 
energia das 
unidades do 

SEMAE, para 
registro e leitura 

dos dados de 
consumo, devem 

ser compatível com 
o padrão 

estabelecido para 
operar no ACL, 

necessariamente. 

Improvável Moderado 
Baixo 
Risco 

DISTRIBUIDORA 

É 
responsabilidade 
da concessionária 

distribuidora de 
energia aferir a 
quantidade de 

energia 
consumida, 

sendo esta a 
responsável pelo 

sistema de 
medição e 

faturamento, bem 
como a 

comunicação de 
dados de 

medição dos 
ativos a migrarem 

ao ACL. 

2 

Necessidade de 
adiamento do 

início da vigência 
contratual devido 

ao atraso na 
migração. 

Para cumprir com 
todos os requisitos 

necessários à 
execução do 

contrato de compra 
de energia no 
ambiente livre 
(CCEAL), O 

SEMAE deverá 
estar aderida a 

CCEE. 

Baixo Moderado Alto Risco SEMAE 

O Termo de 
Referência 

estabelece que o 
início do Período 
de Suprimento 

poderá ser 
postergado em 
até 02 (dois) 

meses, caso a 
Migração para o 

Ambiente de 
Contratação 
Livre, da(s) 
unidade(s) 

consumidora(s) 
não se seja 

viabilizada para o 
início de 

suprimento, no 
entanto o 

processo de 
migração que 
está dentro do 
cronograma. 

3 

Estimativas 
inadequadas dos 

montantes 
mensais de 

energia 
contratada. 

Os montantes 
mensais de 

energia 
efetivamente 

consumida podem 
apresentar desvio 
acima do esperado 

com relação aos 
montantes 

contratados. 

Improvável Baixo 
Baixo 
Risco 

SEMAE 

A estimativa dos 
montantes 

mensais é de 
responsabilidade 

exclusiva das 
unidades do 

SEMAE. 
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4 

Oscilações no 
preço de 

mercado da 
energia elétrica 

devido aos 
fatores 

mercadológicos e 
climáticos que 
impactem na 
relação entre 

oferta e 
demanda. 

Os fatores de 
influência na 

formação do preço 
de energia elétrica 
podem impactar no 

valor médio 
praticado no 

mercado para 
comercialização do 
insumo. No entanto 

o preço de 
mercado não afeta 
a relação pactuada 

em contrato. 

Improvável Baixo 
Baixo 
Risco 

Contratada 

O contrato de 
longo prazo tem 
como o objetivo 

de afastar o risco 
atrelado à 

volatilidade. 
Também é 

assumido que a 
Contratada, 

empresa 
especializada no 

ramo 
correspondente 
ao objeto deste 

certame, é capaz 
e detém agilidade 

para mitigar os 
riscos 

decorrentes das 
variações do 

mercado. 

5 

Elevação dos 
custos da 

contratada em 
decorrência de 
sua estratégia 
comercial de 
aquisição do 
portfólio de 

energia, 
necessários para 
cumprimento do 

contrato. 

A venda de energia 
futura em 
montantes 

superiores ao 
portfólio de energia 

já adquirida pela 
comercializadora, a 
expõe ao risco de, 
para poder honrar 

seus 
compromissos de 
fornecimento de 

energia, ser 
forçada a adquirir 

novos montantes a 
preços elevados. 

Moderada Alto Alto Risco Contratada 

A estratégia 
comercial da 
contratada é 

responsabilidade 
única e exclusiva 
da mesma, e não 
se constituem em 
motivação para 

reequilíbrio 
financeiro do 

contrato. 

6 

Elevação 
extraordinária e 
imprevisível dos 

custos 
associados aos 

encargos 
setoriais em 

decorrência de 
elevação atípica 

do custo marginal 
de operação 

(CMO) 

Mudanças políticas 
e regulatórias 

podem influenciar 
nos valores e/ou 
na geração da 

matriz energética, 
que poderá ser 
repassada aos 

agentes de 
mercado. 

Moderada Moderado 
Médio 
Risco 

Conforme o caso 

Na ocorrência 
desta situação, 

não são 
atribuídos direitos 

de escolha 
contrárias, uma 

vez que as 
mudanças são 
determinadas 
pelo Operador 
Nacional do 

Sistema Elétrico 
(ONS). 

7 

Alterações na 
regulamentação 

da 
comercialização 

de energia 
elétrica 

Mudança nas 
regras de 

comercialização 
podem acarretar 
em modificação 
nos encargos 

setoriais ou outra 
forma de 

desequilíbrio na 
execução do 

Improvável Moderado 
Baixo 
Risco 

Conforme o caso 

Na ocorrência 
desta situação, a 
mesma deverá 

ser avaliada caso 
a caso para 
definição do 

procedimento a 
ser adotado. 
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contrato. 

8 

Alterações na 
legislação 

tributária que 
impactem em 
desequilíbrio 
financeiro na 

execução 
contratual 

Alteração na 
legislação tributária 

podem alterar o 
equilíbrio 

econômico e 
financeiro do 

relacionamento 
contratual. 

Improvável Alto 
Baixo 
Risco 

SEMAE 

O ônus tributário 
decorre do fato 
gerador que é o 

consumo, e 
acontecerá em 

ambos os 
ambientes, cativo 

e livre. 

9 

Alterações da 
legislação não 
previstas nos 
demais itens 

desta matriz de 
riscos 

Alterações na 
legislação podem 

impactar nos 
preços do insumo 

Improvável Moderado 
Baixo 
Risco 

Conforme o caso 

Na ocorrência 
desta situação, a 
mesma deverá 

ser avaliada caso 
a caso para 
definição do 

procedimento a 
ser adotado. 

10 

Falhas nos 
registros de 
dados do 

contrato junto à 
Câmara de 

Comercialização 
de Energia 

Elétrica (CCEE) 

Os dados 
apurados na 

execução 
contratual, tais 
como balanço 

energético, devem 
ser registrados na 

CCEE. 

Improvável Baixo 
Baixo 
Risco 

Conforme o caso 

É obrigação da 
contratada 
registrar os 

volumes corretos 
transacionados, 
assim como é 

responsabilidade 
do SEMAE 

validar estes 
volumes. Na 

ocorrência desta 
situação, a 

mesma deverá 
ser avaliada caso 

a caso para 
definição do 

procedimento a 
ser adotado. 

11 

Descumprimento 
dos 

compromissos 
assumidos 

perante a CCEE 

O SEMAE está 
aderindo a CCEE e 
deverá cumprir os 

compromissos 
estabelecidos nas 

regras e 
procedimentos de 
comercialização. 

Improvável Alto 
Médio 
Risco 

SEMAE 

O SEMAE está 
ciente dos 

cronogramas, 
assim como 
deveres e 
obrigações 

assumidos com a 
CCEE. 

12 

Recolhimento 
indevido de 

tributos em valor 
maior ou menor 

que o 
necessário, ou 
ausência de 

recolhimento, 
quando devido 

Dos tributos que 
incidem sobre a 
energia elétrica, 
PIS e COFINS  

estão incluídos nos 
preços de energia, 
já o ICMS deverá 

ser recolhido 
conforme a 

legislação vigente. 

Improvável Moderado 
Baixo 
Risco 

Conforme o caso 

O recolhimento 
do ICMS deverá 
ocorrer conforme 

a legislação 
vigente, com a 

responsabilidade 
de recolhimento 
sendo definida 
pela autoridade 

competente. 



 
 
 
 

 
 

 

CONTRATO N.º 100048/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 076/2023 - PROCESSO N.º 1970/2023 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA NO 

AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE DE LONGO PRAZO - ACL 

 
 

37 

 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL – PIRACICABA - SP 

13 

Danos 
decorrentes de 

eventuais 
intercorrências 
no suprimento 

físico de energia 
elétrica ao 
SEMAE 

A interrupção no 
suprimento de 

energia elétrica por 
falhas na rede 

física, a ocorrência 
de distúrbios 

elétricos ou outros 
desvios em relação 

aos padrões de 
qualidade 

estabelecidos pela 
ANEEL podem 

ocasionar perdas e 
danos. 

Improvável Alto 
Médio 
Risco 

DISTRIBUIDORA 

A 
responsabilidade 

sobre a 
continuidade e 
qualidade da 

energia entregue 
fisicamente ao 
SEMAE, até o 

ponto de 
entrada/relógio da 
distribuidora, é da 
distribuidora local, 
sendo escopo do 
Contrato de Uso 
do Sistema de 
Distribuição. A 

partir do ponto de 
entrada/relógio da 

distribuidora, a 
responsabilidade 
é do SEMAE. A 
contratada não 
tem nenhuma 

responsabilidade 
sobre 

intercorrências 
afins. 

 

 


